
ÍNDICE DE APGAR DOS RECÉM-NASCIDOS COM E SEM ANOMALIAS

CONGÊNITAS NO BRASIL

As malformações congênitas podem ser alterações morfológicas, funcionais ou

hereditárias presentes no nascimento, sendo uma importante causa de óbitos

infantis no Brasil. Essas alterações podem ser indicadas pelo teste de Apgar,

utilizado para avaliar a vitalidade neonatal por cinco parâmetros. Assim, é importante

analisar variáveis relacionadas com essas condições. O objetivo desse estudo foi

comparar o Apgar do 1º e 5º minuto em recém-nascidos com e sem anomalias

congênitas. Para tanto, foi utilizado o DATASUS (Departamento de Informática do

Sistema Único de Saúde) para obter o Apgar dos neonatos nascidos em 2019.

Observou-se que, quanto ao Apgar do 1º minuto, os menores escores apresentaram

maior presença de anomalias quando comparado aos maiores, sendo 12,07% dos

neonatos que obtiveram pontuação entre 0-3 com malformação; 2,73% no escore

4-7; e 0,79% no escore 8-10. Ademais, no Apgar do 5º minuto, notou-se o mesmo

padrão, com 22,11% dos neonatos com escore entre 0-3 apresentando

malformação; 8,09% na pontuação 4-7; e 0,93% no escore 8-10. Por fim, este

estudo demonstrou que a maioria dos casos de malformações congênitas teve

escore de Apgar entre 0 e 3 tanto do 1º quanto do 5º minuto, podendo ser explicado

devido aos problemas de desenvolvimento apresentados por fetos com anomalias.

Ademais, segundo outros estudos, quanto menor o Apgar, maior a probabilidade de

anomalias congênitas nos recém-nascidos. Como esse teste é realizado após o

nascimento, não está diretamente associado ao desenvolvimento das malformações,

entretanto, é possível estabelecer uma relação inversa, pois a anomalia influencia na

adaptação do neonato à vida extrauterina. Portanto, em virtude de índices de Apgar

menores que 7 indicarem risco de morte em até 82%, torna-se fundamental a

realização de outros estudos maiores que analisem fatores neonatais, como o teste

de Apgar, para o melhor rastreamento de malformações em recém-nascidos.
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